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PORTARIA N° 4153, DE 17 DE ABRIL DE 2023 

 

Designa gestor de contratos, agente de 
contratações, pregoeiro e equipe de apoio para 
atuar na condução de processos licitatórios no 
âmbito do Poder Executivo. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo inciso VII do art. 88 da Lei Orgânica do Município de Iomerê; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

RESOLVE, 

 

Art. 1º Designar o servidor Lucas Falchetti para exercer a função de Gestor de 
Contratos, com atribuições previstas no Capítulo V do Decreto municipal nº 2.188, de 20 de 
dezembro de 2022, na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais regulamentos. 

Art. 2º Designar a servidora Mariane Laise Coeli, ocupante do cargo de Analista de 
Licitações e Contratos, para exercer a função de Agente de Contratações, com a finalidade de 
conduzir os procedimentos licitatórios do Poder Executivo e executar as atribuições especificadas 
em lei e regulamentos. 

Parágrafo único. Em licitações na modalidade Pregão, a servidora designada no 
caput exercerá a função de Pregoeira. 

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Equipe de 
Apoio, que auxiliará o Agente de Contratações: 

I - Marines Maksimavic Colissi,  

II - Joselito Luiz Munaro;  

III - Fabiola Ansiliero de Paula. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria n. 4.113, de 3 de fevereiro de 2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Iomerê, 17 de abril de 2023. 

 

LUCI PERETTI 

Prefeita Municipal 



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – PARA PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AGENTE RESPONSÁVEL:  RICARDO PERETTI 

E-MAIL:  RICARDO@IOMERE.SC.GOV.BR TELEFONE: 3539-6070 

 

I – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A CONTRATAÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENCANADOR 

E DE ELETRICISTA 

II – OBJETO 
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS COMUNS NA ÁREA 
ELÉTRICA E HIDRÁULICA 
III – DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO 

30/08/2023 

IV – INFORMAÇÃO ACERCA DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

V – INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS: 

NÃO HÁ 

VI – INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

RICARDO PERETTI 
 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IOMERÊ 

 

ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Fundamentação: Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para 

contratação de empresa para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, 

corretiva e extramanutenção das instalações elétricas (em nível de baixa tensão, alta tensão e 

iluminação pública) e empresa para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, 

corretiva e extramanutenção das instalações hidraulicas, nos termos do que se define e se 

descreve neste ETP e seus adendos. A contratação é de suma importancia tendo em vista que é 

um serviço essencial para todas as secretarias do Município. 

 

2- PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: A Prefeitura Municipal de Iomerê não conta com plano de contratação anual. 

 

3– REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços objeto desta contratação são considerados “comuns”, pois enquadram- se 

na classificação presentes na lei 14.133/2021 que assim dispõem: “Consideram- se 



 

bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos  padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo          edital, por meio 

de especificações usuais no mercado. 

 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada aoobjeto e que apresentem os seguintes documentos: 

 

a. Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou 

c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício 

d. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

e. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação; 

f. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida 

pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

h. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida 

pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

i. Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

j. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

k. Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT 

 

l. Não poderão participar empresas em processo de falência ou Recuperação 



 

Judicial, apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência 

ou Recuperação Judicial e eproc. 

m. Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o 

Decreto nº 4.358, de 05/09/2002 

n. Apresentar declaração que não possui em seu quadro societário, servidor 

público da administração no quadro de pessoal. 

o. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade ou bens 

característicos pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a empresa licitante executa(ou), satisfatoriamente, serviços de 

motoniveladora. 

 

4– ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades seguirá o disposto na tabela abaixo, por 

registro de preço: 

 

 

01 

 

HRS 

 

1000 

SERVIÇO DE ELETRICISTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM SEUS PRÉDIOS E EM EVENTOS 

OFICIAIS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO.  

 

02 

 

HRS 

 

1000 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO HIDRÁULICA NOS PRÉDIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ACORDO COM A NECESSIDADE. 



 

5– LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Declaramos, para todos os fins de direito, que realizamos pesquisa 

de preços para futura contratação dos serviços especificados neste processo.  A 

consulta foi feita a partir de itens similares contidos em atas vigentes disponibilizadas 

nos postais de preços e/ou pesquisa direta com fornecedores e a evolução do valor da 

licitação do ano passado do Município de Iomerê referente ao mesmo objeto pelo índice 

IPCA. 

Informamos que o valor de referência adotado foi a média dos valores obtidos na 

pesquisa de preços para o serviço de encanador e para o serviço de eletricista a 

evolução da licitação passada pela inflação.  

Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que suas 

médias não apresentem grandes variações, não comprometendo a estimativa do preço 

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.   

 

6– ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: A estimativa do preço baseou-se em valores repassados pelo setor 

privado, por meio de orçamentos, e também em contratações  semelhantes realizadas 

por outras entidades públicas. 

 

7– JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 

Fundamentação: A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a 

Administração Pública oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela 

queiram contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de 

cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas.  

Por se ratar de serviços diversos, a presente licitação será dividida em 2 itens para dar 

competividade e eficiência ao certame. 

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: O serviço é necessário para manter as atividades municipais em suas 

perfeitas condições. 

  



 

9 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Designação de um fiscal para o acompanhamento da execução do contrato. 

 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

11 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá adotar práticas 

de sustentabilidade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude da 

prestação do serviço. 

 

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: A prestação de serviços mostra-se atualmente viável na modalidade sugerida, 

haja vista tratar-se de um serviço que é essencial. A vigência será de 12 (doze) meses. Além disso, 

o serviço a ser contratado não é realizado por servidores do quadro efetivo de carreira da 

Prefeitura, pois o Município não dispõe de funcionários com conhecimento específico para esses 

serviços. Diante do todo exposto, concluímos pela viabilidade da possível contratação. 

 

13. RESPONSÁVEIS 

O responsável por esse estudo é: 

 

 

 

 

                   RICARDO PERETTI 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

  



Data de criação do documento: 28/07/2023 às 14:41:33

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

QEX        Q36        GZR        XJ2

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/QEX-Q36-GZR-XJ2
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS DE ELÉTRICA E HIDRAULICO 

 

 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de licitante para prestar serviço de horas máquinas de 

motoniveladora, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM UN QUAN DESCRIÇÃO R$ UNI R$ TOTAL 

 

01 

 

HRS 

 

1000 

Serviço de eletricista para a administração pública em seus prédios e 

em eventos oficiais realizados pelo município. O prestador do serviço 

deverá se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 

48 horas, sob pena de imediata desclassificação. O prestador do serviço 

deverá emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as 

horas prestadas ao Município no mês correspondente.  O pagamento 

ocorrerá de forma mensal e somente após o ateste do secretário da 

pasta de que o relatório emitido corresponde com os serviços 

prestados.  

R$ 55,41 R$ 55.410,00 

 

02 

 

HRS 

 

1000 

 

Serviços de manutenção hidráulica nos prédios da administração 

municipal de acordo com a necessidade. O prestador do serviço deverá 

se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 48 horas, 

sob pena de imediata desclassificação. O prestador do serviço deverá 

emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as horas 

prestadas ao município no mês correspondente. O pagamento ocorrerá 

de forma mensal e somente após o ateste do secretário da pasta de que 

o relatório emitido corresponde com os serviços prestados.  

R$ 37,35 R$ 37.350,00 
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1.2. A licitação deverá ser na modalidade pregão eletrônico, menor preço por item, 

para formação de registro de preços 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 01 ano contados da assinatura 

do termo contratual, podendo ser renovado, conforme disposições do Art. 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.5. A ata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

1.6.  Eventuais reajustes que venham a ocorrer no decorrer da contratação deverão 

usar como base o ICPA (índice de preços ao consumidor amplo) tomando como 

base a data da entrega dos orçamentos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

Anteriormente a este termo de referência realizou-se um Estudo Técnico 

Preliminar que tratou sobre a análise da demanda apresentada para contratação de 

empresa para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, 

corretiva e extra manutenção das instalações elétricas (em nível de baixa tensão, 

alta tensão e iluminação pública) e empresa para prestação de serviços continuados 

de manutenção preventiva, corretiva e extra manutenção das instalações hidráulicas. 

A contratação é de suma importância tendo em vista que é um serviço essencial para 

todas as secretarias do Município. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Haja vista o valor da contratação perfazer o montante de 92.760,00 (noventa e dois 

mil, setecentos e sessenta reais) e por tratar-se de serviço comum que pode ser 

facilmente descrito a administração optou por realizar um pregão eletrônico, 

seguindo o disposto na lei 14.133/2021 que assim dispõem: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

TOTAL R$ 92.760,00 
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I - pregão; 
 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que 
se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

A licitação seguirá o sistema de Registro de Preços, conforme art 6º, inciso XLV: 

 

“Sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão 
ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de 
serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”. 

 

O certame não terá exclusividade para ME/EPP ou equiparadas, uma vez que o valor 

é superior quantitativo em que a lei exige esta obrigatoriedade, ademais por tratar-se 

de um valor maior, uma eventual exclusividade acabaria por deixar empresas de maior 

porte impedidas de participar, o que viria a ferir a competitividade do certame. 

 

É objeto desta licitação a seleção de empresas especializadas objetivando a 

contratação de serviços diversos para o Município de Iomerê. 

  

A Prefeitura Municipal de Iomerê, através de suas Secretarias Municipais solicitará os 

serviços da licitante, vencedora do certame, o objeto licitado, conforme se fizer 

necessário. Os serviços serão especificados por item. O tipo de serviço será 

identificado através de vistoria no local, seguido de registro fotográfico da situação do 

item, o qual embasará a ordem de serviço a ser emitida. A execução dos serviços será 

acompanhada pelos responsáveis de cada secretaria que requisitará os serviços. A 

fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade dos 

serviços executados, uso de EPI’s, uso das ferramentas e materiais, entre outros, a 

fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas às 

disposições a elas relativas. 

A contratante tem obrigação de realizar os pagamentos dentro dos prazos 

estabelecidos. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

A contratada tem obrigação de prestar o serviço conforme especificações deste 

referencial básico e em consonância com a proposta de preços. Arcar com todas as 

despesas com transporte, equipamentos de proteção individual e coletiva, taxas, 

impostos e outros necessários à correta execução dos serviços.  
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Executar os serviços com todo o rigor necessário e com elevado padrão de qualidade. 

Recolher e destinar para local apropriado todos os resíduos oriundos dos processos. 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Promover a segurança dos trabalhadores e de terceiros nas proximidades do local 

onde estiver executando os serviços, em conformidade com a legislação vigente, 

ficando sob sua responsabilidade a ocorrência de danos ou acidentes. 

Respeitar, durante a execução contratual a legislação trabalhista, fiscal e 

previdenciária, assim como, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos 

responderão unilateralmente. Prestar, quando solicitado, informações e 

esclarecimentos ao Fiscal e atender prontamente as reclamações que lhe forem 

dirigidas.  

Os Serviços serão executados em locais previamente definidos no Município de 

Iomerê. 

Os materiais elétricos e hidráulicos a serem utilizados na prestação do serviço serão 

fornecidos pelo Município, salvo Equipamento de Proteção Individual (EPI).  

O prestador do serviço deverá se dirigir ou comunicar a empresa autorizada pelo 

Município para que entregue ou forneça os materiais solicitados que serão utilizados 

na prestação do serviço. 

O trabalhador deverá estar munido de ferramentas, equipamentos de proteção 

individual e coletiva necessários à execução completa das tarefas, obedecendo aos 

técnicos apropriados com emprego de equipamentos adequados e profissionais 

qualificados para cada situação. Os serviços deverão ser executados nos horários que 

facilitem o bom desempenho das atividades, respeitando a carga horária e as normas 

trabalhistas vigentes para a categoria. Os serviços serão executados manualmente, a 

utilização de quaisquer tipos de ferramentas será de inteira responsabilidade da 

Empresa vencedora do certame. É de inteira responsabilidade da Empresa vencedora 

a limpeza dos locais, sendo que toda a sujeira e entulhos provenientes das limpezas 

e outros serviços deverá ser retirada do local e destinada para local apropriado 

conforme previsão legal. Para aprovação dos serviços a contratada deverá apresentar 

valores conforme planilha dos serviços de mão de obra por item, para a execução dos 

serviços descritos na licitação o, com base na planilha de custos e formação de 

preços.  
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O número de serviços a serem executados deverá corresponder ao efetivamente 

necessário para a realização da respectiva ordem, devendo a contratada se abster de  

propor serviços em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto.  

Os serviços deverão ser prestados nas dependências da contratante, no Município de 

Iomerê, em local indicado pela Secretaria Responsável, podendo ser suspensos 

temporariamente dependendo da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais 

intempéries. Para fins da prestação dos serviços, a contratada deverá estar em plenas 

condições para o melhor e fiel cumprimento do serviço. Os equipamentos, ferramentas 

e utensílios poderão ser confirmados mediante vistoria nos locais do serviço a critério 

do Município, como condição para pagamento.  

A recepção do serviço será feita por servidor designado pelo Município, o qual 

verificará a qualidade. A recepção dos serviços não implica na sua aceitação 

definitiva, ficando dependente da verificação da qualidade dos mesmos pela 

Administração Municipal.  

As licitantes deverão dar plena e total garantia dos serviços prestados contra qualquer 

problema de má execução, pelo período mínimo de 06 (seis) meses. Segue 

especificação de itens:  

Serviços de Manutenção e Instalação Elétrica (eletricista): Consiste nos serviços 

de manutenção elétrica emergencial em caso de panes ou curto circuito; Realização 

de diagnóstico do consumo de energia elétrica; Manutenção elétrica em sistemas de 

baixa tensão; Substituição de cabeamento da redes externas de abastecimento de 

energia elétrica; Manutenção elétrica do sistema de iluminação; Manutenção da rede 

de energia elétrica; Manutenção elétrica emergencial em caso de panes e pequenos 

reparos tais como; substituição de fiação, conduítes, lâmpadas, tomadas, 

interruptores, entre outros. Os serviços serão realizados nas praças, parques 

recreativos, parques esportivos e poliesportivos e assemelhados de propriedade do 

Município de Iomerê. 

Serviços de Manutenção Hidráulica (encanador): Consiste em serviços de 

pequenos reparos na rede hidráulica de prédios públicos do Município. Instalar, 

reparar e conservar instalações hidráulicas e sanitárias, utilizando ferramentas 

manuais e especiais para possibilitar a execução dos serviços. Instalar e reparar redes 

de água, esgoto, serrar, cortar, conectar e vedar tubos e canos (ferro galvanizado, 

chumbo, cobre etc.), podendo ser por meio de roscas, soldas e chumbadores, para 
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instalação de água ou esgoto. Instalar peças sanitárias, de louça, ferro e ferragens 

(torneiras, chuveiros, etc). Executar outras atividades correlatas a função. O material 

necessário será fornecido pelo Órgão Público. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual  

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação  

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES DOS 

CONTRATANTES 

Condições de execução 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. Início da execução do objeto será definido no termo contratual  

4.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: de acordo com o 

solicitado pela secretaria 

4.1.3. Local e horário da entrega do objeto: conforme estabelecido pela 

administração 

4.1.4. A empresa se responsabilizará por qualquer ônus decorrente da prestação do 

serviço, incluindo débitos tributários 

4.1.5. A administração não se responsabiliza por qualquer débito trabalhista ou 

tributário da contratada 

4.1.6. Todos os custos da prestação do serviço ocorrerão por conta da contratada. 
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4.1.7. A contratada deverá prestar o serviço quando solicitado pela administração 

4.1.8. O (s) contatado (s) será (ão) inteiramente responsáveis pelos equipamentos 

utilizados na prestação do serviço, arcando com todos os custos, decorrentes destes. 

4.1.9. A contratada deverá permitir que a administração proceda com a fiscalização 

do serviço no momento em que achar necessário, inclusive podendo se recusar a receber 

o objeto, caso o mesmo esteja em desacordo com o solicitado. 

4.1.10. Caso o objeto não esteja em consonância com o solicitado, a secretaria 

comunicará a contratada que deverá substituir o mesmo no prazo de 48h, sob pena de 

desclassificação e demais sansões previstas no edital. 

Local da prestação dos serviços/entrega do objeto 

4.2. O contratado deverá prestar os serviços nos locais e horários repassados pela 

secretaria. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos  

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.   

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

5.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  
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5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual.  

5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.13. A empresa vencedora deverá emitir um relatório mensal separado por 

secretaria das horas de serviço prestadas e encaminhar para o secretario que deverá 

aprovar ou não, após será encaminhado para que se realize o empenho com posterior 

emissão de nota fiscal por parte da empresa e o pagamento. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

6.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133)  

6.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

6.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

6.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  

6.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

6.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

6.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

6.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
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6.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

6.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

6.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 
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6.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 



TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO 
 

   
  P á g i n a  14 | 16 
 

 

c)            os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação.  

Prazo de pagamento 

6.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação e da despesa. e NÃO DA ENTREGA DA NOTA FISCAL, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

6.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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6.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

6.20. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.21. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 

de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

6.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
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incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

6.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município conforme segue abaixo 

08 - 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS 

 

 

 

 

RICARDO PERETTI 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 



VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023
Processo Administrativo Nº 67/2023

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 02/06/2023 11:17:25

TOTAL DO PROCESSO:   293.500,00

Item: 1

Descrição: Serviços de Pedreiro

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 37,08

Unidade: hr

Total Item: 44.300,00

Marca: PRÓPRIO Modelo: SERVIÇO

Valor Unit.: 22,15

Item: 2

Descrição: SERVIÇOS DE SERVENTE DE OBRAS

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 28,90

Unidade: hr

Total Item: 34.200,00

Marca: PRÓPRIO Modelo: SERVIÇO

Valor Unit.: 17,10

Item: 3

Descrição: Serviços de Auxiliar de Pedreiro

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 18,67

Unidade: hr

Total Item: 22.000,00

Marca: PRÓPRIO Modelo: SERVIÇO

Valor Unit.: 11,00

Quant.: 1 Total: 100.500,00LOTE 1 Num: 127 Lance: 100.500,00

PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA 12.873.443/0001-76 100.500,00

Item: 1

Descrição: SERVIÇOS DE CARPINTEIRO 

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 35,10

Unidade: hr

Total Item: 44.400,00

Marca: N/A Modelo: N/A

Valor Unit.: 22,20

Item: 2

Descrição: Serviços de Auxiliar de Carpinteiro

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 20,26

Unidade: hr

Total Item: 25.600,00

Marca: N/A Modelo: N/A

Valor Unit.: 12,80

Quant.: 1 Total: 70.000,00LOTE 3 Num: 118 Lance: 70.000,00

AZUL SAÚDE SERVIÇO E TRANSPORTE LTDA 11.685.853/0001-20 70.000,00

Item: 1

Descrição: Serviço de Encanador

Quantidade: 500 Val. Ref.: 36,13

Unidade: hr

Total Item: 13.500,00

Marca: SERVIÇO Modelo: SERVIÇO

Valor Unit.: 27,00

Quant.: 1 Total: 13.500,00LOTE 4 Num: 126 Lance: 13.500,00

Item: 1

Descrição: Serviço de jardineiro

Quantidade: 3.000 Val. Ref.: 33,07

Unidade: hr

Total Item: 80.100,00

Marca: SERVIÇO Modelo: SERVIÇO

Valor Unit.: 26,70

Item: 2

Descrição: Serviços de Auxiliar de Jardineiro

Unidade: hr Marca: SERVIÇO Modelo: SERVIÇO

Quant.: 1 Total: 109.500,00LOTE 5 Num: 050 Lance: 109.500,00

R.MATOS LTDA 48.640.120/0001-80 123.000,00

1 de 2Gerado em: 07/07/2023 09:48:26

MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

licitacao3.iomere
Realce

licitacao3.iomere
Realce

licitacao3.iomere
Realce



_________________________________________________________________________
PREGOEIRO:   VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

_________________________________________________________________________
MEMBRO DE APOIO   VIVIANEE RODRIGUES

_________________________________________________________________________
Assistente Administrativo   FERNANDO HENRIQUE PIZZATO

Quantidade: 2.000 Val. Ref.: 18,04 Total Item: 29.400,00Valor Unit.: 14,70

2 de 2Gerado em: 07/07/2023 09:48:26

MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR



VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2023
Processo Administrativo Nº 106/2023

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANGÉLICA TUNNERMANN WENDLAND PAUTZ

Data de Publicação: 26/06/2023 11:49:10

TOTAL DO PROCESSO:   630.100,00

Item: 1

Descrição: SERVICO DE MANUTENCAO INSTALACAO - ELETRICISTA

Quantidade: 4.000 Val. Ref.: 36,40

Unidade: H

Total Item: 121.600,00

Marca: N/C Modelo: N/C

Valor Unit.: 30,40

Quant.: 1 Total: 121.600,00LOTE 1 Num: 044 Lance: 30,40

Item: 1

Descrição: SERVICO DE PINTURA

Quantidade: 5.000 Val. Ref.: 16,78

Unidade: M2

Total Item: 68.900,00

Marca: N/C Modelo: N/C

Valor Unit.: 13,78

Quant.: 1 Total: 68.900,00LOTE 2 Num: 068 Lance: 13,78

Item: 1

Descrição: SERVIÇOS MANUTENÇÃO - ENCANADOR

Quantidade: 4.000 Val. Ref.: 33,06

Unidade: H

Total Item: 120.240,00

Marca: N/C Modelo: N/C

Valor Unit.: 30,06

Quant.: 1 Total: 120.240,00LOTE 4 Num: 038 Lance: 30,06

Item: 1

Descrição: SERVICO DE PEDREIRO / CONSTRUCAO CIVIL

Quantidade: 4.000 Val. Ref.: 33,28

Unidade: H

Total Item: 121.120,00

Marca: N/C Modelo: N/C

Valor Unit.: 30,28

Quant.: 1 Total: 121.120,00LOTE 6 Num: 090 Lance: 30,28

PORTALSUL SERVIÇOS 06.244.292/0001-94 431.860,00

Item: 1

Descrição: SERVIÇOS DE TELEFONIA/CABEAMENTO

Quantidade: 3.000 Val. Ref.: 33,00

Unidade: H

Total Item: 89.400,00

Marca: lcsat Modelo: lcsat

Valor Unit.: 29,80

Quant.: 1 Total: 89.400,00LOTE 3 Num: 115 Lance: 29,80

LAERCIO CASTRO DE ALENCOI 20.364.919/0001-71 89.400,00

Item: 1

Descrição: SERVIÇO-PINTURA DE MEIO-FIO

Quantidade: 80.000 Val. Ref.: 0,74

Unidade: M

Total Item: 26.400,00

Marca: SERVIÇOS Modelo: SERVIÇOS

Valor Unit.: 0,33

Quant.: 1 Total: 26.400,00LOTE 5 Num: 036 Lance: 0,33

SUELI DA SILVA LIMA 28.653.035/0001-49 26.400,00

Item: 1 Unidade: H Marca: Própria Modelo: Própria

Quant.: 1 Total: 82.440,00LOTE 7 Num: 109 Lance: 54,96

GROSS CONSTRUÇÕES & SERRALHERIA LTDA 42.103.646/0001-44 82.440,00

1 de 2Gerado em: 12/07/2023 09:02:33

MUNICIPIO DE PANAMBI
PANAMBI-RS

licitacao3.iomere
Realce



_________________________________________________________________________
PREGOEIRO:   ANGÉLICA TUNNERMANN WENDLAND PAUTZ

_________________________________________________________________________
EQUIPE DE APOIO   ANGÉLICA TUNNERMANN WENDLAND PAUTZ

Descrição: SERVIÇO DE SERRALHEIRO

Quantidade: 1.500 Val. Ref.: 60,07 Total Item: 82.440,00Valor Unit.: 54,96

2 de 2Gerado em: 12/07/2023 09:02:33

MUNICIPIO DE PANAMBI
PANAMBI-RS





A estimativa de preço de serviço de eletricista baseou-se na licitação realizada 
em 10/2022 pelo Município de Iomerê (Pregão Processo Licitatório n. 73/2022 
Edital de Pregão Eletrônico n.008/2022) reajustado pelo índice IPCA até o mês 
de 06/2023, conforme tabelas abaixo. 

 

 



 

 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
0033/2023 

 
CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELÉTRICA E HIDRÁULICA 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 92.760,00 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 25/08/2023 ÀS 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 

DATA DE CADASTRO DAS PROPOSTAS 
10/08/2023 ÀS 07H30MIN ATÉ 24/08/2023 ÀS 23H59MIN 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 

 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023 

Processo Administrativo n° 0079/2023 

Registro de Preços n° 0024/2023 

 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE IOMERÊ por meio das Secretarias, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de elétrica e 

hidráulica conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 
A licitação será dividia em itens e adotará o critério de julgamento conforme tabela 
constante do Termo de Referência. 

 
 

1.2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
na plataforma da BLL (Bolsa de licitações e Leilões) https://bll.org.br/ contato telefônico (41) 
3097-4600. 

EDITAL 
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1.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até 

a data indicada neste edital. 

 
1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

 
1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
1.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 
1.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 
 

1.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
1.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
1.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
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1.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
1.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
1.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

 
1.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
1.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
1.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
1.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
1.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 
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1.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

1.8. O impedimento de que trata o item 1.7.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

 
1.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 1.7.2 e 1.7.3 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
1.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

 
1.11. O disposto nos itens 1.7.2 e 1.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

 
1.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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1.13. A vedação de que trata o item 1.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
2.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto no item 6.1.1 deste Edital. 

 
2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

 
2.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
2.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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2.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 
 

2.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021 (quando for permitida a participação de cooperativas) 
 

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

2.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

 
2.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

2.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
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os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 
2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

 
2.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
2.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
2.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
2.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
2.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

 
2.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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2.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 2.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

 
2.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 
2.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 
 
 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 
3.1.1. valor 

 
3.1.2. Marca (quando houver) 

 
3.1.3. Fabricante (para as compras em geral) 

 
3.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

 
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 
3.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
3.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.9. 
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3.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

 
4.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 
4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 
4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor constante na plataforma eletrônica. 

 
4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,1 (um centavo) 

 
4.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

 
4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 
4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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4.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 
4.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 
4.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 
4.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

 
4.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 

o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
4.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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4.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
4.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 
4.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
4.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 
4.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

4.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 
4.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
4.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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4.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 
4.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 
4.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 
4.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
4.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
4.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
4.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

 
4.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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4.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 
4.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

4.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
4.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

 
4.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 
4.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
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4.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
4.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

4.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
4.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
4.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
4.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 
4.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 
4.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

 
4.22.2.2. empresas brasileiras; 

 
4.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
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4.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

4.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

 
4.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 
4.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 
4.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

 
4.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
4.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
4.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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5. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

1.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 
 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 
 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 
5.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

 
5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 2.5 deste edital. 

 
5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 
5.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 
5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
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5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

 
5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 
5.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

5.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
 

5.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 
5.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

 
5.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

 
5.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

 
5.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
5.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 
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5.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
5.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
5.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

 
5.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
5.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira e demais documentos solicitados deverão estar 

devidamente anexados, e legíveis. 
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6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
6.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
6.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
6.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

 
6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, por cópia. 

 
6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 
6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
6.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 

6.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
6.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

6.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 
6.9.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
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de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

 
6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 

6.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

 
6.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 
6.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- 

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
6.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
6.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
6.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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6.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
7. DOS RECURSOS 

 
7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

 
7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 
7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
7.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

 
7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023 

P á g i n a 29 | 74 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ-SC 

 

 

 
 
 
 
 
 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 
7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico da plataforma BLL e na sede da prefeitura de Iomerê 

 
8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

 
8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

 
8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

 
8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023 

P á g i n a 30 | 74 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ-SC 

 

 

 
 
 
 
 
 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
 

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 
8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 

 
8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 
8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

 
8.1.5. fraudar a licitação 

 
8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 
8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

 
8.2.1. advertência; 

 
8.2.2. multa; 

 
8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 
8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 
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8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 10% 

do valor do objeto licitado. 

 
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 

será de 20% do objeto licitado. 

 
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 

8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 
 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
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em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

 
9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através da plataforma BLL (bolsa de licitações e leilões). Não serão aceitas 

outras formas de impugnação ou pedido de esclarecimentos. 

 
9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 
9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 
10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

 
10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- 

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 
10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

 
10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) na plataforma BLL e no endereço eletrônico do município: 

www.iomere.sc.gov.br 
 

10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
10.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
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10.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato/ATA 

 
10.11.3. ANEXO III – Exigências para Habilitação; 

 
10.11.4. ANEXO IV – Modelo de proposta 

 
10.11.5. ANEXO V – Declaração Conjunta 

 
10.11.6. ANEXO VI – Declaração de ME/EPP 

 
 
 
 
 
 

LUCI PERETTI 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 
 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 
 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. Contratação de licitante para prestar serviço de horas máquinas de 

motoniveladora, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

11.2. A licitação deverá ser na modalidade pregão eletrônico, menor preço por item, 

para formação de registro de preços 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS DE ELÉTRICA E HIDRAULICO 
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ITEM UN QUAN DESCRIÇÃO R$ UNI R$ TOTAL 

 
 
 

01 

 
 
 

HRS 

 
 
 

1000 

Serviço de eletricista para a administração pública em seus prédios e 

em eventos oficiais realizados pelo município. O prestador do serviço 

deverá se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 

48 horas, sob pena de imediata desclassificação. O prestador do serviço 

deverá emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as 

horas prestadas ao Município no mês correspondente. O pagamento 

ocorrerá de forma mensal e somente após o ateste do secretário da 

pasta de que o relatório emitido corresponde com os serviços 

prestados. 

R$ 55,41 R$ 55.410,00 

 
 
 

02 

 
 
 

HRS 

 
 
 

1000 

 
Serviços de manutenção hidráulica nos prédios da administração 

municipal de acordo com a necessidade. O prestador do serviço deverá 

se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 48 horas, 

sob pena de imediata desclassificação. O prestador do serviço deverá 

emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as horas 

prestadas ao município no mês correspondente. O pagamento ocorrerá 

de forma mensal e somente após o ateste do secretário da pasta de que 

o relatório emitido corresponde com os serviços prestados. 

R$ 37,35 R$ 37.350,00 

TOTAL R$ 92.760,00 

11.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

 
11.4. O prazo de vigência da contratação é de até 01 ano contados da assinatura 

do termo contratual, podendo ser renovado, conforme disposições do Art. 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 
11.5. A ata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023 

P á g i n a 39 | 74 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ-SC 

 

 

 
 
 
 
 
 

11.6.  Eventuais reajustes que venham a ocorrer no decorrer da contratação deverão 

usar como base o ICPA (índice de preços ao consumidor amplo) tomando como 

base a data da entrega dos orçamentos. 

12. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 
Anteriormente a este termo de referência realizou-se um Estudo Técnico 

Preliminar que tratou sobre a análise da demanda apresentada para contratação de 

empresa para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, 

corretiva e extra manutenção das instalações elétricas (em nível de baixa tensão, 

alta tensão e iluminação pública) e empresa para prestação de serviços continuados 

de manutenção preventiva, corretiva e extra manutenção das instalações hidráulicas. 

A contratação é de suma importância tendo em vista que é um serviço essencial para 

todas as secretarias do Município. 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Haja vista o valor da contratação perfazer o montante de 92.760,00 (noventa e dois 

mil, setecentos e sessenta reais) e por tratar-se de serviço comum que pode ser 

facilmente descrito a administração optou por realizar um pregão eletrônico, 

seguindo o disposto na lei 14.133/2021 que assim dispõem: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 

 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que 
se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

A licitação seguirá o sistema de Registro de Preços, conforme art 6º, inciso XLV: 
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“Sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão 
ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de 
serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”. 

 

O certame terá exclusividade para ME/EPP ou equiparadas, uma vez que o valor por 

item é inferior ao quantitativo previsto em lei. 

 
É objeto desta licitação a seleção de empresas especializadas objetivando a 

contratação de serviços diversos para o Município de Iomerê. 

 
A Prefeitura Municipal de Iomerê, através de suas Secretarias Municipais solicitará os 

serviços da licitante, vencedora do certame, o objeto licitado, conforme se fizer 

necessário. Os serviços serão especificados por item. O tipo de serviço será 

identificado através de vistoria no local, seguido de registro fotográfico da situação do 

item, o qual embasará a ordem de serviço a ser emitida. A execução dos serviços será 

acompanhada pelos responsáveis de cada secretaria que requisitará os serviços. A 

fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade dos 

serviços executados, uso de EPI’s, uso das ferramentas e materiais, entre outros, a 

fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas às 

disposições a elas relativas. 

A contratante tem obrigação de realizar os pagamentos dentro dos prazos 

estabelecidos. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

A contratada tem obrigação de prestar o serviço conforme especificações deste 

referencial básico e em consonância com a proposta de preços. Arcar com todas as 

despesas com transporte, equipamentos de proteção individual e coletiva, taxas, 

impostos e outros necessários à correta execução dos serviços. 
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Executar os serviços com todo o rigor necessário e com elevado padrão de qualidade. 

Recolher e destinar para local apropriado todos os resíduos oriundos dos processos. 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Promover a segurança dos trabalhadores e de terceiros nas proximidades do local 

onde estiver executando os serviços, em conformidade com a legislação vigente, 

ficando sob sua responsabilidade a ocorrência de danos ou acidentes. 

Respeitar, durante a execução contratual a legislação trabalhista, fiscal e 

previdenciária, assim como, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos 

responderão unilateralmente. Prestar, quando solicitado, informações e 

esclarecimentos ao Fiscal e atender prontamente as reclamações que lhe forem 

dirigidas. 

Os Serviços serão executados em locais previamente definidos no Município de 

Iomerê. 

Os materiais elétricos e hidráulicos a serem utilizados na prestação do serviço serão 

fornecidos pelo Município, salvo Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

O prestador do serviço deverá se dirigir ou comunicar a empresa autorizada pelo 

Município para que entregue ou forneça os materiais solicitados que serão utilizados 

na prestação do serviço. 

O trabalhador deverá estar munido de ferramentas, equipamentos de proteção 

individual e coletiva necessários à execução completa das tarefas, obedecendo aos 

técnicos apropriados com emprego de equipamentos adequados e profissionais 

qualificados para cada situação. Os serviços deverão ser executados nos horários que 

facilitem o bom desempenho das atividades, respeitando a carga horária e as normas 

trabalhistas vigentes para a categoria. Os serviços serão executados manualmente, a 

utilização de quaisquer tipos de ferramentas será de inteira responsabilidade da 
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Empresa vencedora do certame. É de inteira responsabilidade da Empresa vencedora 

a limpeza dos locais, sendo que toda a sujeira e entulhos provenientes das limpezas 

e outros serviços deverá ser retirada do local e destinada para local apropriado 

conforme previsão legal. Para aprovação dos serviços a contratada deverá apresentar 

valores conforme planilha dos serviços de mão de obra por item, para a execução dos 

serviços descritos na licitação o, com base na planilha de custos e formação de 

preços. 

O número de serviços a serem executados deverá corresponder ao efetivamente 

necessário para a realização da respectiva ordem, devendo a contratada se abster de 

propor serviços em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto. 

Os serviços deverão ser prestados nas dependências da contratante, no Município de 

Iomerê, em local indicado pela Secretaria Responsável, podendo ser suspensos 

temporariamente dependendo da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais 

intempéries. Para fins da prestação dos serviços, a contratada deverá estar em plenas 

condições para o melhor e fiel cumprimento do serviço. Os equipamentos, ferramentas 

e utensílios poderão ser confirmados mediante vistoria nos locais do serviço a critério 

do Município, como condição para pagamento. 

A recepção do serviço será feita por servidor designado pelo Município, o qual 

verificará a qualidade. A recepção dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, 

ficando dependente da verificação da qualidade dos mesmos pela Administração 

Municipal. 

As licitantes deverão dar plena e total garantia dos serviços prestados contra qualquer 

problema de má execução, pelo período mínimo de 06 (seis) meses. Segue 

especificação de itens: 

Serviços de Manutenção e Instalação Elétrica (eletricista): Consiste nos serviços 

de manutenção elétrica emergencial em caso de panes ou curto circuito; Realização 
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de diagnóstico do consumo de energia elétrica; Manutenção elétrica em sistemas de 

baixa tensão; Substituição de cabeamento da redes externas de abastecimento de 

energia elétrica; Manutenção elétrica do sistema de iluminação; Manutenção da rede 

de energia elétrica; Manutenção elétrica emergencial em caso de panes e pequenos 

reparos tais como; substituição de fiação, conduítes, lâmpadas, tomadas, 

interruptores, entre outros. Os serviços serão realizados nas praças, parques 

recreativos, parques esportivos e poliesportivos e assemelhados de propriedade do 

Município de Iomerê. 

Serviços de Manutenção Hidráulica (encanador): Consiste em serviços de 

pequenos reparos na rede hidráulica de prédios públicos do Município. Instalar, 

reparar e conservar instalações hidráulicas e sanitárias, utilizando ferramentas 

manuais e especiais para possibilitar a execução dos serviços. Instalar e reparar redes 

de água, esgoto, serrar, cortar, conectar e vedar tubos e canos (ferro galvanizado, 

chumbo, cobre etc.), podendo ser por meio de roscas, soldas e chumbadores, para 

instalação de água ou esgoto. Instalar peças sanitárias, de louça, ferro e ferragens 

(torneiras, chuveiros, etc). Executar outras atividades correlatas a função. O material 

necessário será fornecido pelo Órgão Público. 

 
13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

 
Garantia da contratação 

 
13.2. Não haverá exigência da garantia da contratação 
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14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES DOS 

CONTRATANTES 

 
Condições de execução 

 
14.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
14.1.1. Início da execução do objeto será definido no termo contratual 

 
14.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: de acordo com o 

solicitado pela secretaria 

 
14.1.3. Local e horário da entrega do objeto: conforme estabelecido pela 

administração 

 
14.1.4. A empresa se responsabilizará por qualquer ônus decorrente da 

prestação do serviço, incluindo débitos tributários 

 
14.1.5. A administração não se responsabiliza por qualquer débito trabalhista 

ou tributário da contratada 

 
14.1.6. Todos os custos da prestação do serviço ocorrerão por conta da 

contratada. 

 

14.1.7. A contratada deverá prestar o serviço quando solicitado pela 

administração 
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14.1.8. O (s) contatado (s) será (ão) inteiramente responsáveis pelos 

equipamentos utilizados na prestação do serviço, arcando com todos os custos, 

decorrentes destes. 

 
14.1.9. A contratada deverá permitir que a administração proceda com a 

fiscalização do serviço no momento em que achar necessário, inclusive podendo se 

recusar a receber o objeto, caso o mesmo esteja em desacordo com o solicitado. 

 
14.1.10. Caso o objeto não esteja em consonância com o solicitado, a secretaria 

comunicará a contratada que deverá substituir o mesmo no prazo de 48h, sob pena de 

desclassificação e demais sansões previstas no edital. 

 
Local da prestação dos serviços/entrega do objeto 

 
14.2. O contratado deverá prestar os serviços nos locais e horários repassados pela 

secretaria. 

 
15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

 
15.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 
15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

 
15.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

 
15.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

 
15.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

 
15.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
15.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
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ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

 
15.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

 
15.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

 
15.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

 
15.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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15.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

 
15.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 
15.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

15.13. A empresa vencedora deverá emitir um relatório mensal que deverá ser 

separado por secretaria referente às horas de serviços que foras prestadas. Após isso, 

deverá encaminhar para o secretario responsável que deverá conferir e aprovar, e somente 

após esses trâmites será encaminhado para a realização do empenho com posterior 

emissão de nota fiscal e efetuação o pagamento. 

 
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
16.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

 
16.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

 
16.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 
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16.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Do recebimento 

 
16.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133) 

 

16.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 
16.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

 
16.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. 

 
16.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 
16.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
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realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 
16.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

 
16.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

 

16.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
16.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
16.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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16.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 
16.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

 
16.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
16.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
16.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

 
16.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 
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16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
16.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 
16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

 
16.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

16.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- 

se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021 

 

16.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 
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a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
16.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 
16.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

 
16.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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16.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

 
Prazo de pagamento 

 
16.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação e da despesa. e NÃO DA ENTREGA DA NOTA FISCAL, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

 
16.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
16.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
16.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 
16.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
16.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação,  por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Cessão de crédito 

 
16.20. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

16.21. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 
16.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 

de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

16.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
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vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 
16.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 
17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM 

 
18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município conforme segue abaixo 

08 - 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS 
 
 
 
 

RICARDO PERETTI 
 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO II 
 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

LICITAÇÃO 
 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 
Processo Administrativo n°........... 

 
 

 
Pelo presente instrumento, o órgão contratante MUNICÍPIO DE IOMERÊ, inscrito no 
CNPJ nº 01.612.744.0001-20 , com endereço na Rua João Rech, n° 500, centro neste 
ato representado pelo ordenador, .........., nos termos da Lei nº 14.133/2021, e suas 
alterações, dos Decretos Municipais e considerando o resultado do Pregão Eletrônico 
supracitado, por deliberação do Pregoeiro designado por esta Municipalidade, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa .................... 
devidamente qualificada na proposta anexa a esta ata, observadas as condições do 
Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

1- DO OBJETO: 
 

1- A presente ATA tem por objeto o   REGISTRO DE   PREÇOS para 
aquisição de ............, para atender a as necessidades do órgão contratante por 01 
ano, PODENDO SER PRORROGADO, CONFORME DISPÕEM a lei 14.133/2021 

1.1- Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no 
“DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

 
1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e 
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seus respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrições. 

 
2- DA VIGÊNCIA: 

 
2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de 01 ano, a partir da data da sua 
publicidade, podendo ser prorrogada, DE ACORDO COM A LEI 14.133/2021 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado 
a efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de 
outros meios,respeitada a legislação relativa às licitações. 

 
 

3- DA VINCULAÇÃO: 

3.1- O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto 
nos Decretos Municipais , bem como, no que couber, as determinações constantes 
da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, e das demais normas que 
dispõem sobre a matéria. 

 
 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 
HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 
 

4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão 
ser mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, 
ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação 
de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases. 

 
 

 
5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 
 

5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da 
presente ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 
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5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 
mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação 
periódica no Diário Oficial do Município. 

 
 

6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
 

6.1- A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor 
inicial atualizado desta ATA; 

 
 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 
tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal; 

 
 

6.3- Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo 
destinatário, o órgão contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe 
será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis; 

 
 

6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em 
aplicação das sanções previstas na presente ATA; 

 
 

6.5- A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) 
entregue(s); 

 
6.6- A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do 
Art. 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), caso for solicitado, a 
partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de 
Abastecimento/SMS, entendendo como tal a data de adimplemento; 

 
6.7-   A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na 
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legislação federal, estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 
 

6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao 
fornecimento dos materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme 
previsão doEdital Licitatório que precedeu a sua formalização. 

 
7- DO PAGAMENTO: 

 
7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos 
de cobrança apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30 dias, contados 
da data do adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota 
fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após 
as verificações constantes do subitem 10.2 desta ATA; 

 
7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de 
cobrança, oórgão contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada 
e a empresa contratada prestará os esclarecimentos necessários para liquidação do 
saldo devido; 

 
7.3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção 
deTributos e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

 
7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a 
contratada deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome 
e número do banco; nome e código da agência; e número da conta corrente); 
7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração 
Pública, com a utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso 
à futura contratada a emissão de duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A 
emissão desse título decrédito, sem prejuízo das providências judiciais cabíveis, 
por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas simuladas”, 
demandará o sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na lei 
14.133/2021; 

 
7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação 
da contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para 
comprovação de quese encontra em dia com suas obrigações para com a Receita 
Federal e com o sistema da 
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Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto 
ao INSS e do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais; 

 
7.7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na 
sessão pública pela matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho e 
Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a constatação 
da regularidade da filial relativa à Seguridade 

 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
consulta ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no 
item acima transcrito; 

 
7.8- Conforme disposto no artigo 38 do Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 
1986 e na lei 14.133/2021, o pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a 
necessidade no órgão contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro- 
garantia ou fiança bancária, no valor total da parcela adiantada. 

 
8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
8.1 As penalidades são as previstas no edital licitatório, QUE VINCULA ESTA ATA. 

 
9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
9.1- O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, 

quando: 

9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento 
equivalente)decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou 
instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo 
órgão contratante; 

 
9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) 
superior(es) ao(s)praticados(s) no mercado; 
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9.1.5- Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo 
órgãocontratante; 

 
9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitados de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, 
quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na . 

 
9.2-   A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será 

 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovanteao processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

 
9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando- 
se, assim, paratodos os efeitos, cancelado o preço registrado. 

 
10- DA FISCALIZAÇÃO: 

 
10.1- A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão 
contratante; 

 
10.2- A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida 
por servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido 
de plenos poderes para: 

 
10.2.1- Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 
10.2.2- Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

 
10.2.3- Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os 
casos amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

 
10.2.4- Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita 
execução doobjeto. 

 
10.3- A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu 
critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, 
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visando à verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital 
Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes 
dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

 
10.4- A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega 
fixado. 

 
11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR: 

 
11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes 
das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos no local onde 
estiver sendo executado o objeto doacordo: 

 
11.1.1- Greve geral; 

 
11.1.2- Calamidade pública; 

 
11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

 
11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

 
11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código 
Civil Brasileiro. 

 
11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 
Contratadaperante o órgão contratante; 

 
11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, 
o fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. 
Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como 
tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência 
como caso fortuito ou de força maior. 

 
12- DA CONTRATAÇÃO: 

 
12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será 
efetivado através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá 
força de contrato; 
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Luci Peretti 
 
 
 
 
 
 

..................................... 
 
 
 

Iomerê ......................... de 2023 
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ANEXO III 
 

1. HABILITAÇÃO 
 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o 
encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, 
sendo que tais documentos deverão ser encaminhados exclusivamente pela 
plataforma do pregão eletrônico; 

 
1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1.2.1 Habilitação Jurídica 

 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
b) Cartão CNPJ. 

 
1.2.2. Regularidade Fiscal e trabalhista: 

 
a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 
Geral da Fazenda Nacional.; 

 
b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
da licitante, expedida pelo órgão competente; 

 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da licitante, expedida pelo órgão competente; 

 
d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS; 
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
1.2.2.2 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

 
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual 
ou municipal; 

 
b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, 
sob as penas cabíveis. 

 
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição 
Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 

 
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal. 

 
1.2.2.2.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

 
1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 
a) Certidão negativa falência e concordata (emitida no e-Saj e acompanhada da 

certidão emitida no e-Proc); 
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1.2.4    Qualificação técnica 
 
 

a) Atestado de Capacidade técnica; expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, certificando que a empresa tenha prestado serviços conforme objeto desta licitação 
para os dois itens. 
b) A licitante deverá apresentar relação de nomes dos responsáveis pela execução direta 
dos serviços de eletricidade. Junto a essa, deverá vir acompanhada cópia de certificados 
ou comprovantes de realização dos Cursos NR-10 (Serviços em Eletricidade) de cada nome 
constante na lista, para o item 01. 

 
Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda 
em cópia simples, a ser autenticada pelo Agente de Contratações/Equipe de Apoio, 
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel 
termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas PERFEITAMENTE 
LEGÍVEIS. 

 
1.3. O Agente de Contratações reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 

tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 
entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

 
1.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

 
1.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 

CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se 
aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso 
o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos 
referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente. 

 
1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos 
há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas. 
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1.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
RESTRIÇÃO (o que não se confunde com a não apresentação) na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
1.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2023, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação 
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ANEXO IV 
 

PROPOSTA 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 0XXX/2023 acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 
NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:  AGÊNCIA e Nº DA CONTA 
BANCÁRIA 

 
E-MAIL (para o qual será encaminhado o contrato) 

 
 
 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

Deverá ser cotado, preço da prestação do serviço (o quadro abaixo é somente um 
modelo exemplificativo) 

 

 

ITEM QUANT.  
UNID. 

DESCRIÇÃO VALOR UNIT VALOR 
MAX 
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01 01 Unid.  xxxxx  

 

CONDIÇÕES GERAIS 
 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

 
 
 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

De acordo com o especificado no TERMO DE REFERÊNCIA, deste Edital. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 
e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA. 
 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE 
VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. O NÃO ENCAMINHAMENTO DESTA 
PROPOSTA NO PRAZO DE 48H IMPORTARÁ EM DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
(razão social da Empresa), CNPJ nº, sediada na (endereço completo) por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr.(a.) portador(a) do RG nº, do CPF nº, para fins de 

regularidade junto a Prefeitura Municipal de Iomerê – SC, para o presente processo 

licitatório: 

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
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Vereadores e servidores municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, 

até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município 

de Iomerê. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS 

DECLARADOS INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total 

ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em 

qualquer de suas esferas. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA 

SUA HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 

DECLARA, RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a 

cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o 

objeto licitado, sob as penas da Lei. 

 
 
 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou 
EPP) 

 
 
 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) 
para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 
disposto na LC 123/2006 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



 

 

Y2L 8MZ 8E2 LVE 

 

Data de criação do documento: 01/08/2023 às 14:21:17 
 
 

Assinantes 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Veracidade do documento 

 
 

Documento assinado digitalmente. 
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse 
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo: 

 



RETIFICAÇÃO 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 033/2023  
PROCESSO LICITATÓRIO N° 079/2023 
OBJETO - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELÉTRICA E HIDRÁULICA 
 

A Prefeitura Municipal de Iomerê faz saber a todos que retificou o item 1.2.4 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ANEXO III, acrescentando a alínea c) com o 
seguinte disposto: 

 

c) Comprovação de possuir para execução dos serviços, profissional 
de NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO, devidamente reconhecido 
pela entidade competente, apresentando para início das atividades, 
Atestado de Responsabilidade Técnica (ART)/Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) ou Termo de Responsabilidade 
Técnico (TRT) expedido pelos órgãos competentes CREA/CAU ou 
CFT, para o item 01. 

 

Demais informações do edital permanecem inalteradas. 

 

 

Videira,16 de agosto de 2023. 

 

 

 

Luci Peretti 

Prefeita Municipal 



Data de criação do documento: 16/08/2023 às 10:07:38

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

0W4        5MR        MD0        4Q9

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/0W4-5MR-MD0-4Q9


 
Processo 79/2023 

Modalidade: Pregão eletrônico 

Data do Processo: 31/07/2023 

Objeto do Processo: SERVIÇOS DE ELETRICA E HIDRAULICO 

Página: 1 / 1 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE IOMERÊ 
Rua João Rech, 500 - Centro - Iomerê 
CEP: 89558-000 CNPJ: 01.612.744/0001-20 Telefone: (49) 3539-6000 
E-mail: iomere@iomere.sc.gov.br Site: /www.iomere.sc.gov.br/ 

 
 

PARECER CONTÁBIL 

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações para verificar a existência de 
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto 
especificado abaixo, certifico que: 

 
Há recursos para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas abaixo, bem como existe 
previsão orçamentária na Lei Orçamentária Anual  e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ 
 
 

Organograma Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado 

03.001 MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 R$ 92.760,00 

Total: R$  92.760,00 

 
Total Geral: R$  92.760,00 

 
 
 
 

 
Iomerê, 31 de Julho de 2023 

 
 
 

SIRLEI CRISTINA S. ALTENHOFEN 



Data de criação do documento: 31/07/2023 às 16:32:16

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

P5Z        JW0        O8V        N31

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/P5Z-JW0-O8V-N31


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

GABINETE DA PREFEITA/ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº: 0079/2023/PMI 

P.E. Nº: 0033/2023/PMI 

INTERESSADO: PREFEITURA DE IOMERÊ 

ASSUNTO: SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS 

VALOR: R$ 92.760,00 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMUNS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021. 

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a contratação de 

serviços elétricos e hidráulicos, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme 

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização de demanda; 

II) Estudo Técnico Preliminar; 

III) Parecer Contábil; 

IV) Termo de referência; 

V) Minuta do edital; 

VI) Pesquisa de preços; 

VII) Autorização para abertura de processo licitatório. 

3. É a síntese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 

de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 

do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas. 



 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Planejamento da contratação 

9. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 da referida lei, quando elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

10. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase 

de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

(grifou-se) 

11. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos 

do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 

necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 

desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 



 

14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido 

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 

podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a 

etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução 

do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

12. Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

Estudo Técnico Preliminar - ETP  

13. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição 

da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é 

preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

14. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na 

elaboração do ETP: 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 

conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 

e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

15. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, 

acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos 

previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. 

16. No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a contemplar as 

exigências legais e normativas. 

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

17. O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, 

para serviços em geral, devem ser observados os parâmetros previstos em seu § 1º: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto. 



 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 

de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

18. Assim, verifica-se que foram apresentadas as justificativas para o preço no tópico nº 5 do ETP, que 

demonstra a escolha da Administração em combinar os parâmetros previstos nos incisos II e III. 

Termo de Referência 

19. O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos 

instrumentos da espécie. 

20. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 

2022: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, 

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 

das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 

constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

(...) 

21. Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União. As 

alterações efetuadas no modelo elaborado pela AGU não foram destacadas, mas estão de acordo com o ordenamento 

jurídico, razão pela qual nada se tem a ponderar. 

Da natureza comum do objeto da licitação 

22. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a 

licitação por pregão se aplica aos serviços previstos no inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 6º (...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado; 



 

23. No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum do objeto da 

licitação. 

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa  

24. Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a 

fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto.  

25. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da 

contratação conter informações sobre: 

I) modalidade de licitação; 

II) critério de julgamento; 

III) modo de disputa; e 

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

26. No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento. 

Adequação orçamentária 

27. Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação 

deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

28. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, 

inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Lei nº 8.429, de 1992 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 

14.230, de 2021) 

(...) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamento; 

(...) 

Lei nº 14.133, de 2021 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e 

deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

(grifou-se) 

29. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, 

bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade 

com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

30. No caso concreto, a Administração informou se a despesa decorrente da contratação está 

devidamente prevista nas leis orçamentárias. 

Minuta de Edital 

31. A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos 

instrumentos da espécie. 

32. Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União. As alterações 

efetuadas no modelo elaborado pela AGU não foram destacadas, mas estão de acordo com o ordenamento jurídico, 

razão pela qual nada temos a ponderar. 
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Da restrição a participação de interessados no certame 

33. O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua 

ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive 

nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios. 

34. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o 

objeto específico do contrato. 

35. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 

legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere 

a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, 

conforme previsão do inciso II do art. 9º. 

36. Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os 

requisitos necessários para sua participação em licitações: 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa 

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 

valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 

30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação. 

§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, 

em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do 

caput deste artigo. 

§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital 

de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 

contrato. 

37. No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos 

necessários para sua participação em licitações: 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar 

de licitação quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 

1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril 

de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na 

Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 

da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

38. Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive 

cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.  
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39. No caso concreto, observa-se que o edital não prevê restrição à participação de interessados 

reunidos em consórcio. 

Da participação de ME, EPP e Cooperativas  

40. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela 

Lei Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o 

entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas. 

Licitação Exclusiva 

41. O dispositivo referido estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 

80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas de 

pequeno porte.  

Cota reservada 

42. Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto 

nº 8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor 

estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

43. Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso: 

V) Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição 

de bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou 

obras; e 

VI) Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está 

relacionada ao item, e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas 

pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação. 

44. De acordo com o Decreto federal nº 8.538/2015, § 2º de seu artigo 8º, o edital deverá prever que, 

não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, 

ainda, que se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada 

deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando 

a cota principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item). 

Do afastamento da licitação exclusiva e cota reservada 

45. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem ser 

afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção, nesses certames, de 

competitividade restrita. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:  

I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      

(Produção de efeito)  

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do 

art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.        

(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)  

46. No mesmo sentido, o art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, estabelece que os tratamentos 

diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações previstas em seu art. 10, o que requer a 

devida justificativa. Dispõe referido artigo: 

Art. 10.  Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:  



 

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao 

conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;  

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 

8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido 

art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e 

empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste 

artigo; ou  

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, 

justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.  

Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a 

contratação quando:  

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou  

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos 

benefícios. 

(grifou-se) 

Tratamento diferenciado a ME e EPP de natureza facultativa 

47. Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios: 

VII) de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos 

termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

VIII) de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 

ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP 

48. Inicialmente, convém registrar que a Lei nº 14.133, de 2021, inovou ao tratar do tratamento 

diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do art. 4º da 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 

observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

49. Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, e do Decreto nº 8.538, de 2015, é preciso estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas 

não serão aplicados em relação a licitações que envolvam: 

IX) item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; e 

X) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

50. Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2º e 3º, acima transcritos, 

que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no § 1º. 
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51. No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação sem tratamento 

diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas, e sem exclusividade, uma vez que o valor total da 

contratação é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Nesse ponto, deve ser recomendada a adequação. Isso porque 

cada item do certame possui valor inferior ao estabelecido nos dispositivos transcritos (R$ 80.000,00). Assim, 

considerando que o inciso I do art. 48 da LC 123/06 define a exclusividade aos itens de contratação cujo valor seja 

inferior a R$ 80.000,00, a licitação deve ser exclusiva às ME e EPP. 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 

52. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração 

do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 

do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

53. No caso concreto, a minuta de edital e anexos revelam que a Administração estabeleceu índice de 

reajustamento de preço conforme exigência legal. 

Designação de agentes públicos 

54. Os arts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para 

desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas: 

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas 

de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar 

agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que 

preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública; 

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 

governo criada e mantida pelo poder público; e 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da 

segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 

simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, 

também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração. 

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela 

autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 

equipe. 

§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído 

por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao 

funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de 

que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade 

de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei.   

(Regulamento)   Vigência 

§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 

rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo 

determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes 

públicos responsáveis pela condução da licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art31


 

§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do 

certame será designado pregoeiro. 

55. As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem 

observadas no caso concreto: 

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

56. No presente caso, foi juntada aos autos a portaria de designação do gestor de contratos, do agente 

de contratação e da equipe de apoio, e será designado o fiscal(is) do contrato no próprio instrumento. 

Minuta de ata de registro de preços 

57. A minuta de ata de registro de preços foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais 

exigidas nos instrumentos da espécie. 

58. Observa-se que a minuta segue o modelo padronizado. As alterações efetuadas no modelo elaborado 

não foram destacadas, mas estão de acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar. 

Publicidade do edital e do termo do contrato 

59. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação 

e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do 

edital no Diário Oficial do Município, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

60. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória 

que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CONCLUSÃO 

61. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, 

desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados nos parágrafos 51. 

62. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada e de exclusiva responsabilidade do gestor, e, conforme já alertado nas considerações 

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação deste órgão de assessoramento jurídico. 

63. À consideração superior. 

Iomerê, 1 de agosto de 2023. 

Gustavo Ganzala de Almeida 

Assessor Jurídico 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

79/2023
Pregão eletrônico
Menor Preço por Item
Conforme edital
CONFORME CONTRATO
MUNICÍPIO DE IOMERÊ
1

Prazo de Entrega:

Modalidade:

Local de Entrega:
Vigência:

Processo Administrativo:

Forma de Julgamento:
Forma de Pagamento:

Observações:

Objeto da Licitação: SERVIÇOS DE ELETRICA E HIDRAULICO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a lei 14.133/2021, Art. 6, XLI e suas alterações legais, resolve:

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ

Organograma Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado
03.001 MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 R$ 92.760,00

Total Entidade: R$ 92.760,00

Total Geral: R$ 92.760,00

Iomerê, 31 de Julho de 2023

Assinatura do Responsável
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ELETRO INSTALADORA ES LTDA  109 45.810.873/0001-06 55,40 41,50 Sim

2 GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE 
LIMA

 029 32.443.009/0001-63 55,41 42,00 1,20 Sim

3 ELETROVOLTS LTDA  030 40.757.139/0001-07 55,00 42,90 2,14 Sim

4 DURABLE CONSTRUTORA LTDA  035 43.758.645/0001-09 55,41 44,90 4,66 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

INABILITADOS

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Serviço de eletricista

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Serviço de eletricista para a administração pública em seus prédios eem eventos oficiais realizados pelo município. O 
prestador do serviçodeverá se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de48 horas, sob pena de imediata 
desclassificação. O prestador do serviçodeverá emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com ashoras prestadas ao 
Município no mês correspondente. O pagamentoocorrerá de forma mensal e somente após o ateste do secretário dapasta de que o 
relatório emitido corresponde com os serviçosprestados.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 41,50 Valor Total: 41.500,00

Marca: 0 Modelo: 0

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023
Processo Administrativo Nº 79/2023

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: LUCAS FALCHETTI

Data de Publicação: 09/08/2023 16:37:52

16/08/2023 08:42:07    REQUERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (45.810.873/0001-06)
Pedido de Impugnação referente ao item Manutenção Elétrica
16/08/2023 15:59:40    PROCESSO EM RETIFICAÇÃO    SISTEMA
Motivo: Inconsistências nas informações do processo
16/08/2023 16:01:57    RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO    PREGOEIRO
Após análise do setor de planejamento a impugnação foi deferida e o edital será alterado.
17/08/2023 13:27:40    CADASTRO DE PROPOSTA    MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
18/08/2023 07:37:21    CADASTRO DE PROPOSTA    ELETROVOLTS LTDA
18/08/2023 17:44:03    CADASTRO DE PROPOSTA    ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959
21/08/2023 20:32:19    ALTERAÇÃO DE PROPOSTA    ELETROVOLTS LTDA
23/08/2023 16:49:54    CADASTRO DE PROPOSTA    ELETRO INSTALADORA ES LTDA
24/08/2023 13:28:14    ALTERAÇÃO DE PROPOSTA    ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959
24/08/2023 14:58:36    CADASTRO DE PROPOSTA    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA
24/08/2023 15:58:24    ALTERAÇÃO DE PROPOSTA    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA
24/08/2023 20:39:04    CADASTRO DE PROPOSTA    DURABLE CONSTRUTORA LTDA
24/08/2023 20:47:37    ALTERAÇÃO DE PROPOSTA    DURABLE CONSTRUTORA LTDA
24/08/2023 20:57:11    ALTERAÇÃO DE PROPOSTA    MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
25/08/2023 09:00:54    MENSAGEM    PREGOEIRO
Bom dia, está aberta a fase de disputa.

MOVIMENTOS DO PROCESSO

1 de 3Gerado em: 25/08/2023 09:10:35

MUNICIPIO DE IOMERE
IOMERÊ-SC



Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

09/08/2023 16:37:51    PUBLICADO    

10/08/2023 07:30:00    RECEPÇÃO DE PROPOSTAS    

24/08/2023 23:59:00    ANÁLISE DE PROPOSTAS    

25/08/2023 09:00:30    DISPUTA    

25/08/2023 09:00:30    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 035) 55,41

25/08/2023 09:00:30    LANCE    ELETROVOLTS LTDA (PARTICIPANTE 030) 55,00

25/08/2023 09:00:30    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 55,40

25/08/2023 09:00:30    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 55,41

25/08/2023 09:01:13    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 54,50

25/08/2023 09:01:23    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 53,00

25/08/2023 09:01:48    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 52,50

25/08/2023 09:02:24    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 52,10

25/08/2023 09:02:45    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 52,00

25/08/2023 09:03:34    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 50,00

25/08/2023 09:03:55    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 49,50

25/08/2023 09:04:42    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 48,00

25/08/2023 09:04:46    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 035) 49,40

25/08/2023 09:04:58    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 47,50

25/08/2023 09:05:06    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 035) 47,90

25/08/2023 09:05:24    LANCE    ELETROVOLTS LTDA (PARTICIPANTE 030) 47,45

25/08/2023 09:05:27    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 45,00

25/08/2023 09:05:51    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 44,50

25/08/2023 09:06:03    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 035) 44,90

25/08/2023 09:06:10    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 44,00

25/08/2023 09:06:26    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 43,50

25/08/2023 09:06:46    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 43,00

25/08/2023 09:07:06    LANCE    ELETROVOLTS LTDA (PARTICIPANTE 030) 42,90

25/08/2023 09:07:36    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 42,50

25/08/2023 09:08:04    LANCE    GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE LIMA (PARTICIPANTE 029) 42,00

25/08/2023 09:08:34    LANCE    ELETRO INSTALADORA ES LTDA (PARTICIPANTE 109) 41,50

25/08/2023 09:08:34    PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA    

25/08/2023 09:10:34    NOTIFICAÇÃO    SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ELETRO INSTALADORA ES LTDA
25/08/2023 09:10:34    HABILITAÇÃO    

MOVIMENTOS DO LOTE

LOTE 2 - HABILITAÇÃO
Serviços de manutenção hidráulica

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

2 de 3Gerado em: 25/08/2023 09:10:35

MUNICIPIO DE IOMERE
IOMERÊ-SC



Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959  039 11.549.720/0001-27 36,00 34,50 Sim

2 DURABLE CONSTRUTORA LTDA  010 43.758.645/0001-09 37,35 34,95 1,30 Sim

3 MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI  081 09.677.321/0002-80 37,30 35,99 2,98 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

09/08/2023 16:37:51    PUBLICADO    

10/08/2023 07:30:00    RECEPÇÃO DE PROPOSTAS    

24/08/2023 23:59:00    ANÁLISE DE PROPOSTAS    

25/08/2023 09:00:31    DISPUTA    

25/08/2023 09:00:31    LANCE    MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 081) 37,30

25/08/2023 09:00:31    LANCE    ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959 (PARTICIPANTE 039) 36,00

25/08/2023 09:00:31    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 010) 37,35

25/08/2023 09:02:37    LANCE    MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 081) 35,99

25/08/2023 09:03:06    LANCE    ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959 (PARTICIPANTE 039) 35,00

25/08/2023 09:05:40    LANCE    DURABLE CONSTRUTORA LTDA (PARTICIPANTE 010) 34,95

25/08/2023 09:05:57    LANCE    ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959 (PARTICIPANTE 039) 34,50

25/08/2023 09:10:31    NOTIFICAÇÃO    SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959
25/08/2023 09:10:31    HABILITAÇÃO    

MOVIMENTOS DO LOTE

Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Serviços de manutenção hidráulica nos prédios da administraçãomunicipal de acordo com a necessidade. O prestador do 
serviço deveráse deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 48 horas,sob pena de imediata desclassificação. O 
prestador do serviço deveráemitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as horasprestadas ao município no mês 
correspondente. O pagamento ocorreráde forma mensal e somente após o ateste do secretário da pasta de queo relatório emitido 
corresponde com os serviços prestados.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 34,50 Valor Total: 34.500,00

Marca: Manut Modelo: Manut

_________________________________________________________________________
PREGOEIRO:   LUCAS FALCHETTI

3 de 3Gerado em: 25/08/2023 09:10:35

MUNICIPIO DE IOMERE
IOMERÊ-SC
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EDERSON STRECHERT, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, nascido em 

15/03/1989, empresário, portador do RG n° 5.341.299 SSP/SC, inscrito no CPF sob n° 

066.391.579-18, residente e domiciliado na Rua Norino Rotolo, nº 148, Apt 702, Edif. Londres, 

Centro, Joaçaba/SC, CEP 89.600-000. 

 

Empresário Individual, com sede na Rua Norino Rotolo, nº 148, Apt 702, Edif. Londres, Centro, 

Joaçaba/SC, CEP 89.600-000, inscrito na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE 

n°. 42810315879 e no CNPJ sob n° 45.810.873/0001-06, fazendo uso do que permite o parágrafo 3° 

do artigo 968 da Lei nº 10.406/2002 com a redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar nº 

128/2008, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL para SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA UNIPESSOAL LIMITADA, mediante as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica 

transformada a natureza jurídica de Empresário Individual para Sociedade Empresária Unipessoal 

Limitada sob a denominação de ELETRO INSTALADORA ES LTDA, que doravante se regerá 

com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transformado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, 

TESTE E CONTROLE; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E 

COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; 

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, DE EQUIPAMENTOS 

PERIFÉRICOS, DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; MARKETING DIRETO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL 

da referida empresa, com o teor seguinte: 
 

CONTRATO SOCIAL 

ELETRO INSTALADORA ES LTDA  

CNPJ 45.810.873/0001-06 

 

Cláusula Primeira: A empresa usará o nome empresarial de ELETRO INSTALADORA ES 

LTDA. 

 

Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na RUA NORINO ROTOLO, Nº 

148, APT 702, EDIF. LONDRES, CENTRO, JOAÇABA/SC, CEP 89.600-000. 
 

Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir 

filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos 

sócios. 

 

ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA UNIPESSOAL LIMITADA  

EDERSON STRECHERT 06639157918  

CNPJ: 45.810.873/0001-06 
 
45.810.873/0001
-06 

 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=4aWjxY3M0C9BsRZ-Q2mkKg&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 06639157918-EDERSON STRECHERT
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Cláusula Quarta:  A sociedade terá como objeto social INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR 

CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MANUTENÇÃO E 

REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E 

CONTROLE; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 

COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, 

EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS 

ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

COMPUTADORES, DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS, DE EQUIPAMENTOS DE 

COMUNICAÇÃO; MARKETING DIRETO. 

 

Cláusula Quinta: A empresa iniciou suas atividades em 28/03/2022 e seu prazo de duração será 

por tempo indeterminado. 

 

Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) 

quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas e integralizadas  pelo sócio, a saber: 

 

 

Cláusula Sétima: Serão regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao valor das quotas, 

integralização do capital social, a retirada de sócio quanto à dissolução e a liquidação da sociedade. 

 

Cláusula Oitava: A Administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 

EDERSON STRECHERT e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da 

sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 

social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nome empresarial em 

negócios estranhos aos fins sociais. 

 

Parágrafo Único: No exercício da administração, o administrador poderá retirar valor mensal a 

título de pro labore. 

 

Cláusula Nona: O exercício social terminará em 31/12, quando serão levantados o balanço 

patrimonial e o balanço de resultado econômico e será efetuada a apuração e a distribuição dos 

resultados com observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os lucros ou prejuízos 

verificados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de capital. 

 

Parágrafo Único: Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período 

do ano a partir de resultado do período apurado. 

 

Cláusula Décima: O falecimento, retirada, interdição ou inabilitação de um dos sócios não 

acarretará a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do 

sócio falecido. Caso o(s) herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a Sociedade, 

então, caberá ao(s) sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço especial e 

apuração do patrimônio líquido para pagamento dos haveres do sócio falecido, mediante 

levantamento de balanço geral específico para esse fim, tudo em conformidade com a legislação em 

vigor. 
 

Nome % N. de Quotas Vr. Total R$ 

EDERSON STRECHERT 100 5.000 5.000,00 

TOTAL 100 5.000 5.000,00 



Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 31/05/2022   Data dos Efeitos 31/05/2022
Arquivamento 42207160419 Protocolo 225051826 de 30/05/2022 NIRE 42207160419
Nome da empresa ELETRO INSTALADORA ES LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 263115145828080
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 31/05/2022Blasco Borges Barcellos -  Secretário-geral em exercício

31/05/2022

3/3 

 

Cláusula Décima Primeira: O(s) Administrador (es) declaram, sob as penas da lei, que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 
 

Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 

preceitos do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis. 

 

Cláusula Décima Terceira: Fica eleito o foro da comarca de JOAÇABA/SC, para dirimir as 

questões oriundas do presente contrato. 

 

 

JOAÇABA/SC, 30 de Maio de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDERSON STRECHERT 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
45.810.873/0001-06
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/03/2022

 
NOME EMPRESARIAL
ELETRO INSTALADORA ES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ELETRO INSTALADORA ES

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
73.19-0-03 - Marketing direto
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R NORINO ROTOLO

NÚMERO
148

COMPLEMENTO
APT 702;EDIF LONDRES

 
CEP
89.600-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
JOACABA

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ESTRECHERT@GMAIL.COM

TELEFONE
(49) 9962-8594

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/03/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/08/2023 às 14:04:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ELETRO INSTALADORA ES LTDA
CNPJ: 45.810.873/0001-06 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:29:41 do dia 07/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/01/2024.
Código de controle da certidão: A522.E5F4.BD55.B6BD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): ELETRO INSTALADORA ES LTDA
CNPJ/CPF: 45.810.873/0001-06

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 230140236706876
Data de emissão: 22/08/2023 14:06:36
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 18/02/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 22/08/2023 14:06:36
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE CONTRIBUINTE

Sem débitos pendentes até a presente data.

  Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários vencidos, administrados pela Secretaria
de Gestão Administrativa e Financeira e a inscrições em Dívida Ativa Municipal, junto à
Procuradoria do Município.

Número Validade

Data:  22/08/2023  14h06min

SECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA
Santa Catarina

8818 21/10/2023

ELETRO INSTALADORA ES LTDA     CNPJ: 45810873000106

Código de Controle

CWTRY81OJDFLTE61

Página 1 de 1

Joaçaba (SC), 22 de Agosto de 2023

Av. XV de Novembro, 378 - Centro
Joaçaba (SC) - CEP: 89600000 - Fone:4935278800

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://www.joacaba.sc.gov.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 45.810.873/0001-06
Razão

Social: EDERSON STRECHERT 06639157918

Endereço: RUA NORINO ROTULO 148 / CENTRO / JOACABA / SC / 89600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/08/2023 a 19/09/2023

Certificação Número: 2023082123545478944416

Informação obtida em 22/08/2023 14:09:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ELETRO INSTALADORA ES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 45.810.873/0001-06
Certidão nº: 42750238/2023
Expedição: 22/08/2023, às 14:08:28
Validade: 18/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ELETRO INSTALADORA ES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.810.873/0001-06, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 535967 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: ELETRO INSTALADORA ES LTDA 
Raiz do CNPJ: 45.810.873 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : JOACABA 
Endereço da sede : RUA NORINO ROTOLO, 148, CENTRO, APT 702, EDIF LONDRES 

Certidão emitida às 08:44 de 07/07/2023. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.
b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 535967 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download

https://certidoes.tjsc.jus.br/download


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 
ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
ELETRO INSTALADORA ES LTDA, CNPJ nº 45.810.873/0001-06, sediada na Rua Norino Rotolo, nº 
148, Apt 702, Edif. Londres, Centro, Joaçaba/SC, CEP: 89.600-000, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. Ederson Strechert, portador(a) do RG nº 5.341.299, do CPF nº 
066.391.579-18, para fins de regularidade junto a Prefeitura Municipal de Iomerê – SC, para o 
presente processo licitatório: 
 
DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 
 
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e 
servidores municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 
grau, ou por adoção, nos termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município de Iomerê. 
 
DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS DECLARADOS 
INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total ou parcial de 
contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em qualquer de suas esferas. 
 
DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA SUA 
HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 
 
DECLARA, RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o objeto licitado, 
sob as penas da Lei. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Ederson Strechert 

EDERSON 
STRECHERT:0663
9157918

Assinado de forma digital 
por EDERSON 
STRECHERT:06639157918 
Dados: 2023.08.23 16:13:13 
-03'00'





RELAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO DIRETA DOS SERVIÇOS DE ELETRICIDADE: 

 
1. Ederson Strechert 
CPF: 066.391.579-18 
RG nº 5.341.299 



 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023  
 
MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 
 
 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ME/EPP 
 
 
Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 

 
ELETRO INSTALADORA ES LTDA, CNPJ / MF nº 45.810.873/0001-06, sediada 
Rua Norino Rotolo, nº 148, Apt 702, Edif. Londres, Centro, Joaçaba/SC, CEP: 
89.600-000, Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para 
participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o 
regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006  
 
 
 

Joaçaba/SC, 23 de agosto de 2023 
 
 
 
 
 
 
                                             

______________________________ 
Ederson Strechert 
RG nº 5.341.299 

EDERSON 
STRECHERT:0663
9157918

Assinado de forma digital por 
EDERSON 
STRECHERT:06639157918 
Dados: 2023.08.23 16:39:29 
-03'00'
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CONTROLE: 9415876392308 CPF SOLICITANTE: 053.686.179-09 NIRE: 42207160419 EMITIDA: 27/07/2023 PROTOCOLO: 238720527

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

ELETRO INSTALADORA ES LTDA

42207160419

R NORINO ROTOLO, 148 APT 702;EDIF LONDRES, CENTRO, JOAÇABA, SC - CEP: 89600000

45.810.873/0001-06

Departamento de Registro Empresarial e Integração

28/03/2022 28/03/2022

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data 

de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

OBJETO SOCIAL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, 

DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E 

CONTROLE; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 

DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE 

OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, DE EQUIPAMENTOS 

PERIFÉRICOS, DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; MARKETING DIRETO.

R$

R$

CINCO  MIL  REAIS

CAPITAL SOCIAL

5.000,00

CINCO  MIL  REAIS

5.000,00

Capital integralizado:

PORTE

Microempresa XXXXXX

PRAZO DE DURAÇÃO

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

EDERSON STRECHERT

066.391.579-18

5.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

EDERSON STRECHERT

066.391.579-18

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA

NIRE: CNPJ:

Endereço:

XXXXXX XXXXXX

XXXXXX

Evento: 351 - DESENQUADRAMENTO DE MEI

Ato: 351 - DESENQUADRAMENTO DE MEI

01/06/2022 M1743241539

TRANSFORMADA
REGISTRO ATIVO

Data Número

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS

Observação

238720527
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CONTROLE: 9415876392308 CPF SOLICITANTE: 053.686.179-09 NIRE: 42207160419 EMITIDA: 27/07/2023 PROTOCOLO: 238720527

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

ELETRO INSTALADORA ES LTDA

42207160419

R NORINO ROTOLO, 148 APT 702;EDIF LONDRES, CENTRO, JOAÇABA, SC - CEP: 89600000

45.810.873/0001-06

Departamento de Registro Empresarial e Integração

28/03/2022 28/03/2022

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data 

de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

FLORIANOPOLIS - SC, 27 de Julho de 2023

LUCIANO LEITE KOWALSKI

238720527
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Termo de Responsabilidade Técnica - TRT
Lei n° 13.639, de 26 de MARÇO de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04

CRT 04 TRT CARGO ou FUNÇÃO
Nº CFT2202257635

SUBSTITUIÇÃO ao
CFT2202239532

1. Responsável Técnico(a)

EDERSON STRECHERT

Título profissional: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA Registro: 06639157918

2. Dados do Contrato

Contratante: ELETRO INSTALADORA ES LTDA CPF/CNPJ: 45.810.873/0001-06

Logradouro: RUA NORINO ROTOLO Nº: 148

Complemento: APTO. 702; EDIF. LONDRES Bairro: CENTRO

Cidade: JOAÇABA UF: SC CEP: 89600000

País: Brasil

Telefone: (49) 99962-8594 Email: estrechert@gmail.com

Contrato: Não especificado

Valor: R$ 0,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO

Ação Institucional: NENHUM

3. Vínculo Contratual

Unidade administrativa: ELETRO INSTALADORA ES LTDA

Logradouro: RUA NORINO ROTOLO Nº: 148

Complemento: APTO. 702; EDIF. LONDRES Bairro: CENTRO

Cidade: JOAÇABA UF: SC CEP: 89600000

Data de Início: 28/03/2022 Previsão de término: Não especificado

Tipo de vínculo: SÓCIO

4. Atividade Técnica

1000 - OUTRA Quantidade Unidade

45 - DESEMPENHO DE FUNÇÃO TÉCNICA > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - CARGO/FUNÇÃO ->
#3367 - VÍNCULO TÉCNICO COM A EMPRESA (DESEMPENHO DE CARGO/FUNÇÃO TÉCNICA
DENTRO DA EMPRESA)

8,000 h/d

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa deste TRT

5. Observações

Sócio/Proprietário e responsável técnico pela empresa ELETRO INSTALADORA ES LTDA portadora do CNPJ 45.810.873/0001-06. Serviços elétricos
em geral, conserto e instalação de torneiras elétricas, tomadas, iluminações, assistência técnica em equipamentos e máquinas  elétricas em geral.

6. Valor

Valor não disponível. Aguardando análise do TRT.Registrada em: 24/11/2022

7. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Responsável Técnico: EDERSON STRECHERT 
			 CPF: 066.391.579-18

Contratante: ELETRO INSTALADORA ES LTDA 
						CNPJ: 45.810.873/0001-06

8. Carga Horária Responsabilidade

DIA HORÁRIO 1 HORÁRIO 2 HORÁRIO 3 HORÁRIO 4

Segunda-Feira 08:00:00 12:00:00 14:00:00 18:00:00

Terça-Feira 08:00:00 12:00:00 14:00:00 18:00:00

Quarta-Feira 08:00:00 12:00:00 14:00:00 18:00:00

Quinta-Feira 08:00:00 12:00:00 14:00:00 18:00:00

Sexta-Feira 08:00:00 12:00:00 14:00:00 18:00:00

A validade deste TRT pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: zxAZZ
Impresso em: 25/07/2023 às 10:03:18 pelo usuário corporativo: , ip: 200.53.19.229

CFT
Conselho Federal dos Técnicos

Industriais



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA

Lei Federal Nº 13639 de 26 de Março de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04

CRT 04 Nº 1680965/2023
Emissão: 25/07/2023

Validade: 31/03/2024

Chave: A64x2

CERTIFICAMOS que o(a) profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 13.639/2018, de 26/03/2018, conforme
os dados a seguir. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento na referida Lei, que a referida pessoa física não se encontra em débito com o CFT.

Interessado(a)

Profissional: EDERSON STRECHERT

Registro: 06639157918

CPF: 066.391.579-18

Endereço: RUA DR NORINO ROTULO, 148, EDIFICIO LONDRES-AP 702., CENTRO, JOAÇABA, SC, 89600000

Tipo de Registro: Definitivo

Data de registro: 22/02/2022

Título(s)

TÉCNICO

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968, no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto
4.560 de 30 de dezembro de 2002.

Data de Formação: 10/02/2010

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

Informações

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.

- CERTIFICAMOS que, caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade
para todos os efeitos.

- Válido em todo território nacional.

Última Anuidade Paga

Ano: 2023 (1/1)  

Autos de Infração

Responsabilidades Técnicas

Empresa: ELETRO INSTALADORA ES LTDA

Registro: 45810873000106

CNPJ: 45.810.873/0001-06

Data Início: 24/11/2022

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: A64x2
Impresso em: 25/07/2023 às 10:06:05 por: adapt, ip: 200.53.19.229
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA JURIDICA

Lei Federal Nº 13639 de 26 de Março de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04

CRT 04 Nº 1656676/2023
Emissão: 09/05/2023

Validade: 31/03/2024

Chave: Z7A91

CERTIFICAMOS que a Pessoa Jurídica mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 13.639/2018, conforme os dados
impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em débito com o Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT,
estando habilitada a exercer suas atividades, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) Responsável(veis) Técnico(s).

Interessado(a)

Empresa: ELETRO INSTALADORA ES LTDA

CNPJ: 45.810.873/0001-06

Registro: 45810873000106

Categoria: Matriz

Capital Social: R$ 5.000,00

Data do Capital: 28/03/2022

Faixa: 

Objetivo Social: INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO,
DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E
COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÔNICOS PARA USO
DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; REPARAÇÃO
E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES, DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS, DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; MARKETING DIRETO.

Restrições do Objetivo Social:

Endereço Matriz: RUA NORINO ROTOLO, 148, APTO. 702; EDIF. LONDRES, CENTRO, JOAÇABA, SC, 89600000

Tipo de Registro: Definitivo Empresa

Data Inicial: 24/11/2022

Data Final: Indefinido

Registro Regional: 

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Informações

- A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu
quadro técnico.

- Esta certidão perderá a validade caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Última Anuidade Paga

Ano: 2023 (1/1)  

Autos de Infração

Responsáveis Técnicos

Profissional: EDERSON STRECHERT

Registro: 06639157918

CPF: 066.391.579-18

Data Início: 24/11/2022

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Títulos do Profissional: 

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968, no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no
Decreto 4.560 de 30 de dezembro de 2002.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: Z7A91
Impresso em: 25/07/2023 às 10:09:27 por: adapt, ip: 200.53.19.229
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF

ADAIR CAMILO FALETTI 572.562.509-59

CNPJ Data de Abertura

11.549.720/0001-27 11/02/2010

Nome Empresarial

ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959

Nome Fantasia

Capital Social

1,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral

ATIVA 11/02/2010

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento

89558-000 RODOVIA ROD. SC 453, KM 10 287 CASA

Bairro Munícipio UF

CENTRO IOMERE SC

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início Fim
1º período 11/02/2010 -

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Atividade Principal (CNAE)

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica



 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e
Funcionamento Provisório.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução nº 48, de 11 de outubro de 2018, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e
da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://mei.receita.economia.gov.br/certificado


 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.549.720/0001-27
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/02/2010

 
NOME EMPRESARIAL
ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
ROD ROD. SC 453, KM 10

NÚMERO
287

COMPLEMENTO
CASA

 
CEP
89.558-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
IOMERE

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(49) 3539-1443

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/02/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/08/2023 às 11:08:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959
CNPJ: 11.549.720/0001-27 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:45:03 do dia 17/08/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/02/2024.
Código de controle da certidão: F803.1706.04F7.EA15
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959
CNPJ/CPF: 11.549.720/0001-27
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 230140230879221
Data de emissão: 17/08/2023 11:46:12
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 13/02/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 17/08/2023 11:46:11
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Adair Camilo Faletti  - MEI 57256250959     CNPJ: 11549720000127

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  17/08/2023  11h46min

2564 16/09/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
MUNICIPIO DE IOMERÊ
ESTADO DE SANTA CATARINA

Código de Controle

CWSO3MJAHLMSPLV1

Página 1 de 1

Iomerê (SC), 17 de Agosto de 2023

Rua João Rech, 500 - Centro
Iomerê (SC) - CEP: 89558000 - Fone:4935396000

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.iomere.sc.gov.br/
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.549.720/0001-27
Razão

Social: ADAIR CAMILO FALETTI

Endereço: ROD SC 453 287 KM 10 / CENTRO / IOMERE / SC / 89558-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2023 a 02/09/2023

Certificação Número: 2023080406044146992552

Informação obtida em 21/08/2023 15:25:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959 (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.549.720/0001-27
Certidão nº: 41749278/2023
Expedição: 17/08/2023, às 11:50:08
Validade: 13/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959 (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.549.720/0001-27, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 739262 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: ADAIR CAMILO FALETTI 
Raiz do CNPJ: 11.549.720 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : IOMERE 
Endereço da sede : ROD SC 453, KM 10, CENTRO 

Certidão emitida às 12:06 de 17/08/2023. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.
b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 739262 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download

https://certidoes.tjsc.jus.br/download










Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ELETRO INSTALADORA ES LTDA  109 45.810.873/0001-06 55,40 41,50 Sim

2 GUSTAVO HENRIQUE RODRIGUES DE 
LIMA

 029 32.443.009/0001-63 55,41 42,00 1,20 Sim

3 ELETROVOLTS LTDA  030 40.757.139/0001-07 55,00 42,90 2,14 Sim

4 DURABLE CONSTRUTORA LTDA  035 43.758.645/0001-09 55,41 44,90 4,66 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 25/08/2023 10:59:02
Serviço de eletricista

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Serviço de eletricista para a administração pública em seus prédios eem eventos oficiais realizados pelo município. O 
prestador do serviçodeverá se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de48 horas, sob pena de imediata 
desclassificação. O prestador do serviçodeverá emitir relatórios mensais, separadas por secretarias com ashoras prestadas ao 
Município no mês correspondente. O pagamentoocorrerá de forma mensal e somente após o ateste do secretário dapasta de que o 
relatório emitido corresponde com os serviçosprestados.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 41,50 Valor Total: 41.500,00

Marca: 0 Modelo: 0

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ADAIR CAMILO FALETTI 57256250959  039 11.549.720/0001-27 36,00 34,50 Sim

2 DURABLE CONSTRUTORA LTDA  010 43.758.645/0001-09 37,35 34,95 1,30 Sim

3 MALIN SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI  081 09.677.321/0002-80 37,30 35,99 2,98 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 25/08/2023 10:59:02
Serviços de manutenção hidráulica

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Serviços de manutenção hidráulica nos prédios da administraçãomunicipal de acordo com a necessidade. O prestador do 
serviço deveráse deslocar até o município por sua conta no prazo máximo de 48 horas,sob pena de imediata desclassificação. O 
prestador do serviço deveráemitir relatórios mensais, separadas por secretarias com as horasprestadas ao município no mês 
correspondente. O pagamento ocorreráde forma mensal e somente após o ateste do secretário da pasta de queo relatório emitido 
corresponde com os serviços prestados.
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 34,50 Valor Total: 34.500,00

Marca: Manut Modelo: Manut

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2023
Processo Administrativo Nº 79/2023

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: LUCAS FALCHETTI

Data de Publicação: 09/08/2023 16:37:52

1 de 2Gerado em: 25/08/2023 10:59:02

MUNICIPIO DE IOMERE
IOMERÊ-SC



Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   LUCÍ PERETTI

2 de 2Gerado em: 25/08/2023 10:59:02

MUNICIPIO DE IOMERE
IOMERÊ-SC



MUNICIPIO DE IOMERÊ
ESTADO DE SANTA CATARINA

CEP:

01.612.744/0001-20CNPJ: (49) 3539-6000

89558-000 - Iomerê

Telefone:
Rua João Rech, 500 - CentroEndereço:

Nr.:   24/2023

   Processo Adm.:

   Data do Processo:

PREGÃO ELETRÔNICO

79/2023

31/07/2023

Página: 1 / 1

c) Modalidade:

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei  14.133/2021,  Art.  6,  XLI  e  alterações posteriores,  a  vista  do parecer  conclusivo exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

25/08/2023
Pregão eletrônico
24/2023 - PE
79/2023

SERVIÇOS DE ELETRICA E HIDRAULICO

Participante: ADAIR CAMILO FALETTI

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total
2 Serviços de manutenção hidráulica nos prédios da administração

municipal de acordo com a necessidade. O prestador do serviço
deverá se deslocar até o município por sua conta no prazo máximo
de 48 horas, sob pena de imediata desclassificação. O prestador do
serviço deverá emitir relatórios mensais, separadas por secretarias
com as horas prestadas ao município no mês correspondente. O
pagamento ocorrerá de forma mensal e somente após o ateste do
secretário da pasta de que o relatório emitido corre

1.000,0 HRS 34,50 34.500,00

Total do Participante: 34.500,00

Participante: ELETRO INSTALADORA ES

1 Serviço de eletricista para a administração pública em seus prédios
e em eventos oficiais realizados pelo município. O prestador do
serviço deverá se deslocar até o município por sua conta no prazo
máximo de 48 horas, sob pena de imediata desclassificação. O
prestador do serviço deverá emitir relatórios mensais, separadas
por secretarias com as horas prestadas ao Município no mês
correspondente.

1.000,0 HRS 41,50 41.500,00

Total do Participante: 41.500,00

Total Geral: 76.000,00

MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 R$ 92.760,00

DotaçãoDescrição da Despesa Valor Estimado

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Assinatura do Responsável

25/08/2023Iomerê,



Data de criação do documento: 25/08/2023 às 15:04:17

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

MDY        JWD        88M        PZ7

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/MDY-JWD-88M-PZ7


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

  LICITAÇÃO 

 

 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

Processo Administrativo n° 79/2023 

 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante MUNICÍPIO DE IOMERÊ, inscrito no CNPJ 

nº 01.612.744.0001-20 , com endereço na Rua João Rech, n° 500, centro neste ato 

representado pela Prefeita Municipal Luci Peretti,  nos termos da Lei nº 14.133/2021, e 

suas alterações e dos Decretos Municipais e considerando o resultado do Pregão 

Eletrônico supracitado, por deliberação do Pregoeiro designado   por   esta 

Municipalidade, resolve REGISTRAR OS PREÇOS  da empresa ELETRO 

INSTALADORA ES LTDA, devidamente qualificada na proposta anexa, observadas as 

condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

   

1- DO OBJETO: 

 

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO  DE PREÇOS com intuito de 

locar a estrutura para eventos a serem realizados no município de Iomerê que ser, com 

intuito de atender   as necessidades do órgão contratante durante os eventos  serem 

realizados pela prefeitura, no período de 01 ano, PODENDO SER PRORROGADO, 

CONFORME DISPÕEM a lei 14.133/2021 

1.1- O objeto está descrito no “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo 

a esta ATA; 

 

1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 

respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrições. 



 

                          2- DA VIGÊNCIA: 

 

2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de 01 ano, a partir da data da sua  

publicidade, podendo ser prorrogada, DE ACORDO COM A LEI 14.133/2021 

2.2-   Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a 

efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações. 

 

3- DA VINCULAÇÃO: 

 

3.1-     O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as condições avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei nº 

14.133/2021, os Decretos Municipais , bem como, e suas posteriores alterações, e das 

demais normas que dispõem sobre a matéria. 

 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU   

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

 

4.1-     As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser 

mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando 

facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou 

totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases. 

 

                           5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

 

5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente 

ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 

 

5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 

comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 



mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica 

no Diário Oficial do Município. 

 

5.3 – Os valores registrados, poderão ser eventiulmente atualizados, após o período de 01 

(um) ano a contar do fornecimento dos orçamentos) tendo como base o INDICE NACIONAL 

DE PREÇOS O CONSUMIDOR AMPLO (IPCA) 

 

6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

6.1-    A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos que se fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor dos 

contratos decorrentes desta ATA; 

 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 

tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor; 

 

6.3- Ocorrendo a rejeição em algum material ou serviço , a contratada será notificada pelo 

destinatário, o órgão contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será 

fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis; 

 

6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em 

aplicação das sanções previstas na presente ATA  e no edital licitatório; 

 

6.5-   A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s)/ serviço(s) 

entregue(s); 

 

6.6- A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), caso for solicitado, a partir do 

recebimento definitivo do(s) serviço(s), entendendo como tal a data de adimplemento; 



 

6.7-   A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação 

federal, estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

 

6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada   será   obrigada   ao 

fornecimento dos materiais/serviços desde que obedecidas todas as suas condições, 

conforme previsão do                   Edital Licitatório que precedeu a sua formalização. 

 

 

 

7- DO PAGAMENTO: 

 

7.1- O pagamento será efetuado mediante o   processamento   dos   documentos   de 

cobrança apresentados pela contatada, num prazo máximo de 30 dias, contados da data 

do adimplemento da obrigação, considerada como tal a data em que a nota fiscal for 

certificada pela fiscalização do órgão contratante, que deverá ocorrer após as verificações 

constantes do subitem 10.2 desta ATA; 

 

7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, 

o órgão contratante efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa 

contratada prestará os esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 

 

7.3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à 

retenção de Tributos e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal 

pertinente; 

 

7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a 

contratada deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e 

número do banco; nome e código da agência; e número da conta corrente); 

 

7.5-   Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração 

Pública, com a utilização de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à 

futura contratada a emissão de duplicatas em função do acordo a ser celebrado. A 

emissão desse título de crédito, sem prejuízo das providências judiciais cabíveis, por 

caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas simuladas”, demandará o 

sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na lei 14.133/2021; 

 



7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da 

contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para 

comprovação de que se encontra em dia com suas obrigações para com a Receita 

Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e 

Tributos Federais; 

 

7.7-   Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na 

sessão pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota 

Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a constatação da 

regularidade da filial relativa à Seguridade 

 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta 

ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima 

transcrito; 

 

7.8- Conforme disposto no artigo 38 do Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 1986, 

e de acordo com  lei 14.133/2021 o pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a 

necessidade no órgão contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro-

garantia ou fiança bancária, no valor total da parcela adiantada. 

 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 



e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 



8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 



8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1- O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando:  

9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento 

equivalente) decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

 

9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento 

equivalente) decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão 

contratante; 



 

9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) 

ao(s) praticados(s) no mercado; 

 

9.1.5- Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão 

contratante; 

 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitados de cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, 

quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na lei 14.133/2021. 

 

9.2- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 

item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-

se o comprovante ao processo de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, 

assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 

 

 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

 

10.1- A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão 

contratante; 

 

10.2- A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por 

servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos 

poderes para: 

 

10.2.1- Recusar o material em desacordo com o objeto; 

 

10.2.2- Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

 

10.2.3- Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os 

casos amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

 



10.2.4- Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita 

execução do objeto. 

 

10.3- A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, 

amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à 

verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo 

médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem 

realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

 

10.4- A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 

11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

 

11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento 

da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a 

seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo 

executado o objeto do acordo: 

 

11.1.1- Greve geral; 

 

11.1.2- Calamidade pública; 

 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código 

Civil Brasileiro. 

 

11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 

Contratada perante o órgão contratante; 

 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o 

fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso 

não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 

horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou 

de força maior. 



 

12- DA CONTRATAÇÃO: 

 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será 

efetivado através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá 

força de contrato; 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 

DECLARO, que lavrei o presente termo de encerramento, do processo licitatório 
acima, sendo que no mesmo constam todos os documentos oriundos das fases 
interna e externa do certame. 

 

 

 

MARIANE LAÍSE COELI 

ANALISTA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
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